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ORDEM ECONÓMICA GOVERNO 

"Irrealidade" do texto 
não lhe tira o brilho, 
diz ministro da Fazenda 

por Cláudia Safatle 
de Brasília 

"A nova Constituição, 
promulgada ontem, é avan­
çada na área social, tem 
seu ponto alto no capítulo 
orçamentário — o mais 
avançado das constituições 
do Terceiro Mundo —, é re­
trógrada em alguns pontos 
da ordem económica; esta­
belece dispositivos lamen­
táveis como a anistia aos 
pequenos e médios empre­
sários; e impõe regras ir­
reais para a economia, co­
mo o tabelamento dos juros 
reais em 12% ao ano. Mas 
isso não empana o brilho da 
Constituição e, como disse 
Ulysses Guimarães, ela 
não é perfeita e admite, 
com humildade, mudanças 
após cinco anos." 

Essa foi, de maneira ge­
ral, a avaliação do ministro 
da Fazenda Mailson Fer­
reira da Nóbrega, que com­
pareceu ontem à solenida­
de de promulgação da nova 
Constituição. A transferên­
cia de poderes do Excutivo 
para o Congresso Nacional, 
sob o ponto de vista do mi­
nistro da Fazenda, no que 
diz respeito à matéria eco­
nómica, será um processo 
salutar. 

Nóbrega entende que a 
experiência de legislar a 
política económica por 
meio de decretos-leis, que a 
nova Constituição pôs fim, 
não foi uma experiência 
bem-sucedida. "Seu uso, 
em determinadas ocasiões, 
foi feito de maneira inade­
quada e temos de reconhe­
cer que muitas vezes erra­
mos pela falta de humilda­
de, pela falta de debate 
com o Parlamento." 

A nova realidade consti­
tucional dificultará a admi­
nistração do dia-a-dia da 
política económica, com a 
perda de poderes do Execu­
tivo, "mas não a tornará 
impossível", assinalou o 
ministro da Fazenda, que 
disse ter conversado com 
diversos ministros de Fa­
zenda da América Latina, 
na última reunião do Fundo 
Monetário Internacional, 
em Berlim Ocidental, há 

uma semana, e constatou 
que a Constituição brasilei­
ra atribuiu ao Congresso 
Nacional mais poderes do 
que habitualmente ocorre 
nos demais países latino-
americanos. 

Ele acha, porém, que o 
instituto da medida provi­
sória, que substitui o uso do 
decreto-lei, é um dispositi­
vo que consta de outras 
constituições europeias e é 
um instrumento bastante 
eficaz, dando ao Executivo 
a possibilidade de ação rá­
pida e ao Congresso, a 
oportunidade de debate da 
medida, ao contrário do 
decreto-lei. 

O artigo 49, que trata da 
competência do Congresso 
Nacional para "resolver 
definitivamente sobre tra­
tados, acordos ou atos in­
ternacionais que acarretan 
encargos ou compromissos 
gravosos ao património na­
cional", para o ministro, 
não envolve os acordos fi­
nanceiros internacionais 
que o País venha a fazer 
com organismos multilate­
rais de crédito ou bancos, 
abrangendo somente acor­
dos ou atos entre nações. 

A questão estaria no arti­
go 52. O inciso VI diz que 
caberá ao Senado "autori­
zar operações externas de 
natureza financeira, de in­
teresse da União, dos esta­
dos, do Distrito Federal, 
dos Territórios e mu­
nicípios". Aí sim, entende o 
ministro da Fazenda, cabe­
ria ao Senado autorizar 
previamente a assinatura 
de um acordo de financia­
mento, nos moldes em que 
faz atualmente para as 
operações externas efetua-
das por estados e mu­
nicípios, estabelecendo o 
montante da operação, 
prazos, taxas e demais con­
dições contratuais. 

"Esses dispositivos se­
rão interpretados pelo Po­
der Judiciário, mas os pri­
meiros estudos do Ministé­
rio da Fazenda indicam 
que o artigo 49 refere-se a 
atos e acordos entre na­
ções, e não entre o estado e 
um banco internacional, 
por exemplo", assinalou. 

Entre inúmeras dúvidas, 
despontam as divergências 

por Míriam Lombardo 
de Brasília 

Com a promulgação da 
nova Constituição brasilei­
ra, o Poder Judiciário terá, 
a partir de hoje, redobra­
das as suas atribuições e, 
principalmente, suas res­
ponsabilidades. Isto porque 
caberá àquele poder a mis-
são de g u a r d a r os 
princípios dispostos na no­
va Carta constitucional 
brasileira e, principalmen­
te, interpretar os diversos 
artigos que se encontram 
condicionados à elabora­
ção de uma legislação com­
plementar, até que esta fi­
que pronta, além de escla­
recer as divergências que 
surgirem em torno dos dis­
positivos mais polémicos. 

Ao Supremo Tribunal Fe­
deral (STF), Corte maior 
do Judiciário brasileiro, 
caberão as maiores respon­
sabilidades, já que, de 
acordo com o texto consti­
tucional agora em vigor, 
caberá ao STF, "precipua-
mente, a guarda da Consti­
tuição". Preocupados com 
as responsabilidades que 
terão, e com o aumento do 
volume de trabalho que, co­
mo admitiu o próprio presi­
dente do STF, ministro Ra­
fael Mayer, deverá aconte­
cer, os onze ministros do 
STF se reuniram na última 
segunda-feira por algumas 
horas para discutir os pro­
cedimentos que adotarão 

Rafael Mayer 

diante da nova realidade 
constitucional do País. 

Para Rafael Mayer, ao 
contrário do que afirmam 
alguns juristas e alguns 
membros do Judiciário, o 
País não passará por um 
vácuo jurídico. Ele acredi­
ta que sempre haverá uma 
medida e uma posição a se­
rem adotadas para os ca­
sos polémicos que, certa­
mente, serão levados à 
apreciação dos ministros 
do STF. 

Apesar da posição pti-
mista do presidente ' dó 
STF, outros membros do 
Judiciário não estão vendo 
com tanta tranquilidade os 
trabalhos de suas Cortes 
nos meses subsequentes à 
promulgação da nova 
Constituição. O presidente 
do Tribunal Federal de Re­
cursos (TFR), ministro 

Evandro Gueiros Leite, de­
monstra certa preocupa­
ção com a elevação no vo­
lume de trabalho que a sua 
Corte, que com a nova 
Constituição foi transfor­
mada em Superior Tribu­
nal de Justiça (STJ), deve­
rá s.ofrer ao acumular algu­
mas atribuições anterior­
mente de competência do 
STF. 

O presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho 
(TST), ministro Marcelo 
Pimentel, mais incisivo 
que o seu colega do TFR, 
acredita que os próximos 
meses deverão ser de gran* 
de agitação para o Judiciá­
rio. Isso porque, explica Pi­
mentel, com a transferên­
cia para a legislação com­
plementar da regulamen­
tação de cerca de 250 arti-, 
gos previstos no novo texto, 
e a indefinição no que se re­
fere à competência das ins­
tâncias para julgar e apre­
ciar esses temas polémi­
cos, muitas deverão ser as 
decisões divergentes. 

A preocupação de Pi­
mentel parece refletir-se 
nos presidentes dos tribu­
nais estaduais. Preocupa­
dos com as novas atribui­
ções da Justiça e com mui­
tas dúvidas acerca de suas 
reais competências, os pre­
sidentes dos 23 tribunais es­
taduais do País estiveram 
no STF na semana passada 
em busca de uma orienta­

ção. No início desta sema­
na o presidente do STF, mi­
nistro Rafael Mayer, infor­
mou que não vai dar nenhu­
ma orientação àqueles ma­
gistrados. Para Mayer ca­
da tribunal é autónomo e 
julga segundo sua própria 
competência. 

Mas as dúvidas e as di­
vergências de opiniões en­
tre os principais represen­
tantes do Judiciário não se 
restringem à competência 
das cortes e ao volume de 
trabalho. As divergências 
reflet'em-se até mesmo na 
aplicação de alguns impor­
tantes e fundamentais arti­
gos previstos na nova Cons­
tituição, como por exemplo 
o mandado de injunção. 
Para o ministro Gueiros 
Leite a inexistência de uma 
lei que o regulamente pode­
rá dificultar a sua aplica­
ção. O ministro Pimentel 
também está preocupado 
com a inexistência de um 
parâmetro para aplicação 
do mandado de injunção, 
mas suas maiores dúvidas 
são acerca da competência 
das instâncias para rece­
ber e julgar este instru­
mento. Para ele só o STF e 
o STJ poderão receber pro­
cessos deste tipo. Já o mi­
nistro Mayer afirma que a 
injunção não é um privilé­
gio do STF. Para ele até 
mesmo um juiz de primei­
ra instância poderá julgar 
um processo deste tipo. 

Ministérios preparam mudanças 
por Itomar Garcez 

de Brasília 

Alguns ministros do go­
verno José Sarney já come­
çam a fazer seus planos pa­
ra se adaptar à nova Cons­
tituição. Ê o caso do minis­
tro íris Rezende, da Agri­
cultura, que estuda a apli­
cação do artigo 50, das Dis­
posições Transitórias, pre­
vendo a elaboração de uma 
lei agrícola, no prazo de um 
ano após a promulgação. 
João Batista de Abreu, do 
Planejamento, está preo­
cupado com os juros, aler­
tando que o teto de 12% ao 
ano não é auto-aplicáveí. 

Alguns ministros elogia­

ram e criticaram o discur­
so do deputado Ulysses 
Guimarães (PMDB/SP). 
António Carlos Magalhães, 
das Comunicações, definin­
do o "doutor Ulysses como 
o dono da festa", conside­
rou o pronunciamento o 
"discurso oficial de sua 
candidatura". Na sua aná­
lise, "a Constituição vai 
criar alguns problemas na 
mecânica dos poderes e no 
entrosamento das clas­
ses". 

"Foi um discurso compe­
tente e politicamente den­
so", opinou Ronaldo Costa 
Couto, chefe do Gabinete 
Civil. 

"No pronunciamen­

to, ele falou do Brasil de ho­
je e do futuro", disse. 

O ministro da Marinha, 
Henrique Sabóia, elogiou o 
discurso do deputado Ulys­
ses Guimarães, mas admi­
tiu nSo ter gostado de uma 
frase, concordando que a 
frase era a que citava a 
morte do deputado Rubens 
Paiva. 

A preocupação de outros 
ministros, entretanto, re­
caiu sobre o futuro de suas 
administrações. Para Íris 
Rezende, a definição da 
política agrícola, do plane­
jamento de safras, da co­
mercialização, entre ou­
tros problemas, tem de fi­

car pronta em um ano, co­
mo prevê o novo texto cons­
titucional. 

Abreu, do Planejamento, 
garante que hoje "os ban­
cos não vão operar com te­
to de 12% nos juros". Na 
sua opinião, o bom senso 
recomenda que se regula­
mente a questão o mais rá­
pido possível. Jader Barba-
lho, da Previdência Social, 
também tem pressa na ela­
boração de leis comple­
mentares e ordinárias. Ele 
confessou que tem interes/ 
se político "que isto tudo 
seja aplicado", principal­
mente o que diz respeito 
aos aposentados e pensio­
nistas. 

"OPERAÇÃO DESMONTE" 

Governadores avaliam 
o impacto da reforma 
tributária nos estados 

por Cláudio Kuck 
de Brasília 

Os governadores que 
participaram da solenida­
de de promulgação da nova 
Constituição e de várias 
reuniões entre eles, para 
estudar as medidas esta­
duais para adaptar-se à 
Carta, foram unânimes em 
dizer que a tarefa é compli­
cada e vai levar algum 
tempo. "Não é coisa de um, 
dois ou seis meses, mas a 
longo prazo, o importante é 
que o País saiu de uma di­
tadura e precisa preparar-
se bem para não voltar a 
ela", advertiu o governa­
dor de Pernambuco, Mi­
guel Arraes. 

O governador Orestes 
Quércia está pessimista 
quanto a vários pontos da 
Constituição, principal­
mente sobre a implantação 
do tabelamento de juros 
em 12%: "É ridículo, pare­
ce que tentaram revogar a 
lei da gravidade." 

Quércia também garante 
que os estados não terão 
tanta verba repassada pela 
União como se comenta, 
"pelo menos neste ano será 
quase nada". Explicou que 

uma equipe de seu governo 
já está preparando leis pa­
ra encaminhar à Assem­
bleia Legislativa paulista, 
além de estudar o novo re­
lacionamento com o gover-
no federal. 

Para o governador Tasso 
Jereissati, do Ceará, as pri­
meiras modificações mais 
importantes da Constitui­
ção ocorrerão em decor­
rência da reforma tributá­
ria. Ele disse à editora Ju­
rema Baesse que é preciso 
agora adequar a reforma 
tributária à distribuição de 
encargos, criticando a "o-
peração desmonte" do no­
vo orçamento da União. 

O governador do Pará, 
Hélio Gueiros, exaltou a re­
forma tributária, explican­
do que seu estado terá mui­
tos benefícios, podendo au­
mentar a arrecadação em 
40%, "graças aos 'royal­
ties' da produção de ener­
gia elétrica de Tucurul e à 
transformação do Imposto 
Único sobre Minerais em 
ICM", disse à editora Elai­
ne Lerner. O Pará não ar­
recadava nada sobre a pro­
dução de minério de ferro, 
bauxitae madeira. 

União perde 17,6% 
da receita em um ano 

por David Friedlander 
de Sâo Paulo 

Começa hoje uma nova 
realidade tributária no 
País. Pela reforma tributá­
ria consagrada na nova 
Constituição, que transfere 
para estados e municípios 
impostos até ontem cobra­
dos pela União, o governo 
federal inicia um processo 
gradativo de perda de re­
ceitas para as demais uni­
dades da Federação, que 
em 1992 alcançará 21,26%. 

Com a nova partilha de 
recursos, no ano que vem a 
União transferirá aos esta­
dos e municípios recursos 
da ordem de CZ$ 1,564 tri­
lhão, equivalente a uma 
elevação das transferên­
cias constitucionais dos 
atuais 33 para 38,8%, o que 
significa uma perda de re­
ceita de 17,6%. 

Foi exatamente essa per­

da que fez com que o gover-
no federal criasse a "Ope­
ração Desmonte", uma 
contrapartida da União à 
transferência de receitas 
aprovada pelos constituin­
tes na formulação da nova 
Carta. Na prática, com es-
sa operação o governo cen­
tral "desmontou" quase to­
dos os programas em que 
transferia recursos para 
estados e municípios. 

O argumento dos técni­
cos da equipe económica do 
governo, que trabalharam 
na montagem da "Opera­
ção Desmonte", foi de que, 
se a União repassasse' 
maiores receitas às demais 
unidades da federação, de­
veria também transferir 
programas como de educa­
ção básica e de saúde, por 
exemplo, que sustentava 
para beneficiar estados e 
municípios. 


